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I.2 – 25% em favor de JUAN CARLOS ARAÚJO MOTTA, na condição de filho 
menor, no valor de R$ 1.036,60  (um mil, trinta e seis reais e sessenta 
centavos) , com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, 
inciso III, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-A, caput e 
§2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020.
I.3 – 25% em favor de MARIA CÉLIA ARAÚJO MOTTA, na condição de filho 
menor, no valor de R$ 1.036,60  (um mil, trinta e seis reais e sessenta 
centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, 
inciso III, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-A, caput e 
§2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020.
I.4 – 25% em favor de MARIA LUIZA DE ARAÚJO MOTTA, na condição de 
filho menor, no valor de R$ 1.036,60  (um mil, trinta e seis reais e sessenta 
centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, 
inciso III, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-A, caput e 
§2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020.
Perfazendo o total de R$4.337,57 (quatro mil, trezentos e trinta e três reais 
e cinquenta e sete centavos) provenientes do óbito do ex-segurado Val-
mir José Motta Conceição, pertencente ao quadro de servidores ativos da 
Universidade do Estado do Pará - UEPA, onde ocupou o cargo de Professor 
Assistente I, matrícula nº 6034640/3, falecido em 17/08/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento (14/12/2020), 
respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da 
retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, 
com redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 
36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 655320
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1.216 DE 11 DE MAIO DE 2021
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/1043742.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$ 5.017,40 (cinco mil e dezessete reais 
e quarenta centavos), em favor de MARIA DIACUI DA CONCEIÇÃO FIGUEI-
REDO BRITO, na condição de cônjuge do ex-segurado Edmundo de Figuei-
redo Brito, pertencente ao quadro de inativos da Secretaria de Estado de 
Educação - SEDUC, onde exerceu o cargo de Professor Colaborador, mat. 
nº 0501859/1, falecida em 29/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento administrativo 
(09/12/2020), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação e compensando-se eventuais valores pagos a maior 
até a concessão do benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei 
nº 5.251/1985, acrescido pela nº Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, § 8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 655321
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1104 DE 29 DE ABRIL DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2020/353363, 2021/245453 e 2021/59034.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos do processo nº 2020/353363, 2021/245453 
e 2021/59034, ficando os percentuais assim distribuídos entre os depen-
dentes habilitados:
I.1 – 50% em favor de ALDILEIA DOS REIS FARIAS, na condição de com-
panheira, no valor de R$ 2.883,68 (Dois mil, oitocentos e oitenta e três 
reais e sessenta e oito centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos 6º, inciso I, 14, inciso X, alínea “d”, 25, inciso I, 25-A, caput  e §1º, 
29, caput , 36, 36-A, caput e §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §4º da Emenda 
Constitucional Estadual nº 77/2019.

I.2 – 50% em favor de MARIA BEATRIZ FARIAS PAUXIS, na condição de 
filha menor, no valor de R$ 2.883,68 (Dois mil, oitocentos e oitenta e três 
reais e sessenta e oito centavos), com fundamento no que dispõem os ar-
tigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I, 25-A, caput  e §1º, 29, caput 
, 36, 36-A, caput e §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §4º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 77/2019.
Perfazendo o valor total atualizado de R$ 5.767,36 (Cinco mil, setecentos 
e sessenta e sete reais e trinta e seis centavos), provenientes do óbito do 
ex-segurado Antonio Wladimir Cavalcante Pauxis pertencente ao quadro de 
servidores ativos da Secretaria de Estado e Planejamento e Administração 
- SEPLAD, onde ocupava o cargo de Técnico em Gestão Pública, mat. nº 
132/1, falecido em 11/04/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitando-
se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, § 8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003 c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, 
com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não 
serão reversíveis aos demais dependentes, nos termos do art. 25-A, § 1º, 
da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complemen-
tar nº 128/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 653976
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1.184 DE 06 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/938264.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
§5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, 
inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 
13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará, o benefício de 
pensão por morte, no valor de R$ 4.388,00 (quatro mil, trezentos e oi-
tenta e oito reais), em favor de REGIA MARIA DAS NEVES na condição 
de companheira do ex-segurado Antônio Elias Costa de Assunção, perten-
cente ao quadro de inativos da Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, 
onde ocupou a graduação de 3º Sargento, mat. nº 5207894/1, falecido em 
02/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento (11/11/2020) do 
ex-segurado, respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à 
época da retroação e compensando-se eventuais valores pagos a maior até 
a concessão do benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 
5.251/1985, acrescido pela nº Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, 
com redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 
36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 653981
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1.171 DE 05 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/749712.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-A, caput e 
§2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020 c/c art. 9º, §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019, 
o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 2.303,42 ( dois mil, tre-
zentos e trinta reais e quarenta e dois centavos), em favor de SEBASTIANA 
FÁTIMA DE ARAÚJO CHAVES na condição de cônjuge do ex-segurado José 
Ferreira Chaves pertencente ao quadro de ativos da Secretaria de Estado 
de Educação – SEDUC, onde ocupava o cargo de Professor Classe II, mat. 
nº 6333818/2, falecido em 19/03/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento da interessada 
(23/09/2020) respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à 
época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 654202


